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PARECER No 723, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 608, DE 2022
De autoria do Senhor Governador do Estado, o presente projeto foi encaminhado a esta Casa de Leis, através da Mensagem A-nº 027/2022. A medida autoriza o Poder Executivo a conceder o benefício de gratuidade no transporte coletivo de passageiros às pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, em situação de pobreza ou extrema pobreza, na forma em que especifica.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu  2 (duas) emendas e 1 (um) substitutivo.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Transportes e Comunicações e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com base na alínea ‘d’, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões supramencionadas, para deliberação acerca da propositura.
Assim, compete-nos, nessa oportunidade, como relator designado, exarar voto sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e também quanto ao mérito do projeto em epígrafe, o que passamos a fazer.
DO PROJETO
A propositura autoriza o Poder Executivo a conceder o benefício de gratuidade no transporte coletivo de passageiros às pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, em situação de pobreza ou extrema pobreza, na forma em que especifica, assim como revoga a Lei nº 15.187/2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 anos, na forma que especifica.
Nos termos da exposição de motivos que acompanha a medida, a proposta foi encaminhada pela Coordenadoria de Transportes Coletivos da Secretaria de Transportes Metropolitanos, que é o órgão responsável por propor e articular a política tarifária para os sistemas metropolitanos de transportes públicos de passageiros nas Regiões Metropolitanas, conforme artigo 30, inciso VII do Decreto Estadual nº 49.752/05, sendo que o referido órgão opinou pela revogação da Lei nº 15.187/2013.
Assim, a proposta pretende conceder o benefício da gratuidade no transportes públicos coletivos às pessoas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, em situação de pobreza ou extrema pobreza, desde que estejam previamente inscritos no Cadastro Único para os Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, instituído pela Lei Federal nº 8.742/1993.
O projeto prevê que o acesso do passageiro ao transporte público nas Regiões Metropolitanas de São Paulo ocorrerá por meio de bilhetagem eletrônica de uso pessoal e intransferível, propiciando maior celeridade e controle na utilização do benefício.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, estando o Estado autorizado a legislar sobre a matéria, de acordo com o § 3º do artigo 39 da Lei nº 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, não vislumbramos qualquer óbice à aprovação da propositura, eis que se trata de um projeto autorizativo, e que não gera despesa de imediato.
No tocante ao mérito da propositura, nossa análise é no sentido de que a previsão da gratuidade em questão é medida de absoluto interesse público.
Assim, sob a análise constitucional, legal, jurídica, financeira, orçamentária e de mérito, somos pela aprovação da propositura.
DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, o projeto sob análise recebeu 2 (duas) emendas e 1 (um) substitutivo, que passamos a analisar.
A emenda de nº 1 almeja alterar a ementa do projeto e o artigo 1º, determinando a expanção da idade dos beneficiários na gratuidade do transporte metropolitanos de passageiros, metroviário ou sobre pneus, dessa forma, não limitando a gratuidade nos 65 (sessenta e cinco) anos dos beneficiários.
Entendemos a nobre intenção do parlamentar, entretanto, tal benefício já é previsto pelo artigo 39 do Estatuto do Idoso, razão pela qual somos contrários à emenda de nº1.
Já a emenda de nº 2 retira da propositura o artigo 2º, removendo do texto a necessidade do cadastro prévio dos beneficiários no CadÚnico, prejudicando o controle da efetiva necessidade de concessão do benefício.
Com respeito à nobre intenção contida na proposta, entendemos que tal medida é justa e pertinente, entretanto, entendemos que sua incorporação ao texto demanda ajuste de redação do projeto original, o que iremos apresentar na sequência.
Assim, somos contrários à emenda de nº2.
Por fim, o substitutivo de nº 1 modifica a propositura original no sentido de conceder o benefício às pessoas com idade acima de 60 (sessenta anos), bem como retira a necessidade de cadastro prévio no CadÚnico.
Pelos motivos já expostos, somos contrários ao Substitutivo de nº 1.
Adiante, pedimos vênia para apresentar o seguinte substitutivo, de modo a realizar pequenos ajustes de redação à propositura, bem como para viabilizar a incorporação de ideias trazidas nas emendas supramencionadas.
SUBSTITUTIVO
Dê-se a seguinte redação ao Projeto de Lei nº 608, de 2022:
“Projeto de lei nº 608, de 2022
Autoriza o Poder Executivo a conceder o benefício de gratuidade no transporte coletivo de passageiros às pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, na forma em que especifica
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, em conformidade com o disposto no §3º do artigo 39, da Lei federal nº. 10.741, de 1º de outubro de 2003, o benefício de gratuidade nos transportes públicos coletivos de passageiros do sistema metropolitano de transporte metroferroviário ou sobre pneus às pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) a 65 (sessenta e cinco) anos.
Artigo 2º - O acesso do beneficiário ao transporte público coletivo metropolitano será através de bilhete eletrônico de uso pessoal e intransferível.
Parágrafo único - O bilhete eletrônico usado indevidamente poderá ser suspenso ou cancelado, nos termos estabelecidos em ato do Secretário dos Transportes Metropolitanos.
Artigo 3º - O Poder Executivo estabelecerá as normas complementares necessárias à execução desta lei.
Artigo 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº. 15.187, de 29 de outubro de 2013.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
DO VOTO
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 608, de 2022, na forma do substitutivo ora proposto, e contrários às emendas de nºs 1 e 2, e ao substitutivo de nº 1.
a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto na forma do substitutivo ora proposto e contrário às emendas nº 1 e 2 e ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 22/11/2022.
a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Caio França 
Favorável

Marcos Zerbini 
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável

Ricardo Mellão 
Favorável ao projeto original e contrário ao substitutivo

Márcia Lia 
Favorável

Tenente Nascimento 
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Marta Costa
Favorável

Edson Giriboni
Favorável

Milton Leite Filho
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Carla Morando 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Ricardo Madalena 
Favorável

Aldo Demarchi 
Favorável

Milton Leite Filho 
Favorável

José Américo  
Favorável

Analice Fernandes 
Favorável

Rafa Zimbaldi 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Barros Munhoz 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável
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